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RESUMO 

Esta monografia aborda sobre a Regularização Fundiária Urbana (REURB), em 

conformidade com a Lei Federal 13.465/2017, que engloba medidas jurídicas, urbanísticas, 

ambientais e com uma boa infraestrutura e qualidade mínimas de vida. Tal abordagem se 

justifica devido haver um grande número de famílias e domicílios instalados em favelas, 

loteamentos e conjuntos habitacionais irregulares, loteamentos clandestinos e outros tipos de 

assentamentos marcados por alguma forma de irregularidade. O objetivo dessa pesquisa é 

demonstrar a aplicação da Regularização Fundiária Urbana no bairro São Francisco em Ouro 

Branco – MG, demonstrando as etapas e como proceder no processo de regularização fundiária, 

exemplificar os tipos de regularização, demonstrar a importância da regularização para a 

sociedade, definir quais são as atribuições e funções do profissional da engenharia civil na 

elaboração da regularização fundiária.  

 

Palavras-chave: regularização fundiária; moradia; regularização de obras; Ouro Branco/MG. 
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ABSTRAT 

This monograph deals with Urban Land Regularization (REURB), in accordance with 

Federal Law 13.465/2017, which encompasses legal, urban, environmental measures and with 

a good infrastructure and minimum quality of life. Such an approach is justified because there 

are a large number of families and households installed in slums, subdivisions and irregular 

housing projects, clandestine subdivisions and other types of settlements marked by some form 

of irregularity. The objective of this research is to demonstrate the application of Urban Land 

Regularization in the São Francisco neighborhood in Ouro Branco - MG, demonstrating the 

steps and how to proceed in the land regularization process, exemplify the types of 

regularization, demonstrate the importance of regularization for society, define what are the 

duties and functions of the civil engineering professional in the preparation of land tenure 

regularization. 

 

Keywords: land regularization; home; regularization of works; White Gold/MG. 
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1. INTRODUÇÃO 

1.1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

A regularização fundiária urbana e rural no Brasil, originou-se em razão da história de 

formação do nosso território, processo este que teve início no ano de 1530 com a criação do 

sistema sesmarial e com a implantação das capitanias hereditárias, passando pela Lei de Terras 

(1850-1889) onde o Brasil passou a dispor de um instrumento legal que permitia o acesso legal 

à propriedade da terra regulado pelo Estado e que impediu o acesso de cidadãos com poucos 

recursos à terra (CUNHA, 2021). 

 Segundo Campos (2009), no século XX aconteceu uma desenfreada urbanização 

devido à grande porcentagem das pessoas que deixaram o campo e vieram para as cidades, as 

quais não estavam preparadas para essa expansão, levando grande parte dessa população a 

procurar outros meios de se estabelecer em áreas periféricas ou em Área de Preservação 

Permanente (APP), dando origem ao chamado núcleo urbano informal. 

Além da urbanização, outro fator que leva a criação desses núcleos urbanos informais é 

a falta de políticas públicas de desenvolvimento urbano, bem como a especulação imobiliária, 

que faz com que áreas públicas ou particulares, ou até mesmo área de valor ambiental sejam 

ocupadas, formando assim loteamentos clandestinos. A criação de loteamento clandestino 

acaba sendo uma forma de pessoas menos favorecidas terem um imóvel, mas tal fato acarreta 

em outros problemas, visto que muitos desses loteamentos não têm nenhuma infraestrutura tais 

como: energia elétrica, abastecimento de água e esgoto, creche entre outros fatores 

(EBNER, 1997).  

As Estatísticas do Século XX, publicadas pelos dados do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE, 2000), revela que a população cresceu quase dez vezes neste 

século: passou de 17 milhões em 1900 para quase 170 milhões em 2000.  No início do século, 

cerca de 50% da população ocupada trabalhava no campo. Em 2000, essa proporção caiu para 

17%, sendo que 80% da população se concentra em área urbana, causando grande número 

desses assentamentos irregulares em todo o país. 

De acordo com Maia e Cunha (2020), cerca de 30 milhões de imóveis não possuem 

documentos de propriedades, com isso o capital morto referente ao patrimônio imobiliário é 

aproximadamente no valor de R$ 2,5 trilhões. 
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Como um dos objetivos da regularização fundiária é sanar a carência da população de 

uma moradia digna com uma boa infraestrutura e qualidade mínimas de vida e possibilitar aos 

municípios receber os tributos antes não arrecadados como o Imposto Predial e Territorial 

Urbano (IPTU), Imposto Sobre Transmissão de Bens (ITBI) e Imposto Sobre Serviços (ISS), 

esta pesquisa pretende mostrar o estudo de caso do Bairro São Francisco na cidade de Ouro 

Branco no estado de Minas Gerais, que teve um crescimento clandestino devido à existência de 

áreas ociosas públicas e privadas. 

1.2 JUSTIFICATIVAS 

O estudo de caso discorre os aspectos da Lei de Regularização Fundiária de forma 

geral, em especial, relacionado ao direito à moradia. É abordado toda a evolução do direito 

à moradia, bem como a correlação com a dignidade da pessoa humana. Mas, no Brasil a 

regularização é precária e os legisladores procuram sanar todas as pendências relacionadas 

a tais direitos e a regularização fundiária foi criada fundamentalmente para melhorar as 

condições do país e buscar não somente garantia, mas também a preservação de existência 

de qualidade. 

1.3 MOTIVAÇÃO 

 A Regularização Fundiária traz grandes benefícios para a sociedade, e o maior dele é o 

cidadão poder conquistar o seu primeiro imóvel, garantindo uma existência digna, com direitos 

básicos, para a materialização da vida em sociedade, no Estado Democrático de Direito. 
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2. OBJETIVOS 

2.1 OBJETIVO GERAL 

 Esta pesquisa pretende mostrar o estudo de caso do Bairro São Francisco na cidade de 

Ouro Branco no estado de Minas Gerais, que teve um crescimento clandestino devido à 

existência de áreas ociosas públicas e privadas. 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

• Demonstrar a aplicação da REURB – Regularização Fundiária Urbana no bairro São 

Francisco da cidade de Ouro Branco/MG; 

• Demonstrar as etapas do e como proceder no processo de reutilização fundiária; 

• Demonstrar a importância da regularização para a sociedade; 

• Definir quais são as atribuições e funções do profissional da engenharia civil na 

elaboração da regularização fundiária. 
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3. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

3.1 IMPORTÂNCIA DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA NO CONTEXTO DO 

PROCESSO URBANIZATÓRIO 

Desde sempre a questão da terra, a sua partilha, distribuição e domínio são assuntos 

debatidos nas questões da formação e transformação urbanas, bem como a necessidade de uma 

regularização fundiária, a fim de promover o desenvolvimento urbano e social, em que o poder 

público deseja para movimentar a economia do município Marx (1991 apud 

Maia e Cunha, 2020). 

Segundo Maricato (2020), na segunda metade do século XX, o Brasil apresentou um 

intenso processo de urbanização, o que indica que em 60 anos os assentamentos urbanos foram 

ampliados de forma a abrigar mais de 125 milhões de pessoas. 

De acordo com ALFONSIN (2007): 

A regularização fundiária é um processo conduzido em parceria pelo Poder público e 

população beneficiária, envolvendo as dimensões jurídica, urbanística e social de uma 

intervenção que, prioritariamente, objetiva legalizar a permanência de moradores de 

áreas urbanas ocupadas irregularmente para fins de moradia e, acessoriamente, 

promove melhorias no ambiente urbano e na qualidade de vida do assentamento, bem 

como incentiva o pleno exercício da cidadania pela comunidade sujeito do projeto 

(ALFONSIN, 2007). 

Desse modo, com a Regularização Fundiária, todos poderão ser beneficiados e as 

cidades se tornaram mais urbanizadas oferecendo à população melhor circulação no aspecto 

financeiro e dignidade. Segundo Imparato (2008), a regularização fundiária, portanto, deve ser 

vista como política pública curativa e absolutamente necessária para o resgate da cidadania e 

para garantir o direito à cidade a todos os brasileiros. 

De acordo com Soto (2001), a regularização fundiária faz com que o capital floresça na 

mão dos pobres, isso significa que para ter o valor completo de sua moradia ela tem que ser 

regularizada por que caso contrário é um capital morto, sendo assim, o melhor é reforçar o 

direito de propriedade das pessoas que já moram nestas localidades. 

Tendo em vista os benefícios múltiplos, os quais promovem o desenvolvimento urbano 

e social da área atingida, incrementa a arrecadação do município e permite a geração de crédito 

lastreado em garantia real, com menores taxa de juros, ou seja, movimenta toda a economia do 
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município. Portanto, deve ser desejada, mais ainda, perseguida pelo poder público, pelos 

beneficiários e pelos profissionais da área, em especial o registrador de imóveis, guardião 

constitucional do direito de propriedade imóvel do Brasil (NASCIMENTO apud MAIA e 

CUNHA, 2020). 

A regularização fundiária no Brasil garante acesso ao crédito, aos programas 

governamentais e às inovações tecnológicas, além de promover a competitividade e a 

sustentabilidade dos negócios, sem deixar de lado a conservação ambiental. A partir da titulação 

de terras, a regularização surge como alternativa para contribuir com o desenvolvimento do país 

e geração de emprego e principalmente renda no campo (FPA, 2021). 

Porém a população de baixa renda, em geral, só tem a possibilidade de ocupar terras 

periféricas da cidade por ser mais baratas e não possui infraestrutura adequada para atender as 

necessidades da comunidade em que se encontram. Assim, a população menos favorecida acaba 

ocupando áreas frágeis e muito perigosas (ROLNIK, 2000). 

Suale Júnior e Rolnik, afirmam que as diretrizes gerais da política urbana previstas no 

Estatuto da Cidade, como normas gerais de direito urbanístico, são direcionadas para a atuação 

da União, Estados e Município (JÚNIOR e ROLNIK, 2001). 

3.2 LEGISLAÇÃO SOBRE A REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

A função da lei é organizar, disciplinar e controlar os comportamentos humanos e ações 

dos indivíduos de acordo com os princípios da sociedade onde vive ou que se relaciona. Elas 

são as regras de convivências e existem para garantir que a democracia e os direitos de todos 

sejam respeitados. 

Para Dias (2010), a regularização fundiária constitui um instrumento que viabiliza o 

registro de parcelamentos fora dos padrões ordinariamente admitidos pela legislação, sem que 

se descuidem das condições de habitabilidade das moradias. A relevância da medida se opera 

através dos seguintes aspectos: jurídico, pois confere a regularização da posse da terra aos 

moradores; social, já que garante aos habitantes do local o reconhecimento a uma moradia 

própria e com mínimas condições de habitabilidade e; urbanístico, em razão da implantação de 

uma política de parcelamento e uso do solo, bem como de políticas de urbanização. 

No momento da criação da Constituição Federal de 1988 pela União, os municípios 

tiveram que criar suas leis orgânicas municipais de acordo com a lei maior, que é a legislação 

federal (BRASIL, 1988). 
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A nível federal, existem diversas leis que versam sobre o parcelamento de solo e da 

regularização fundiária.  Os trechos mais relevantes para esta pesquisa estão descritos no 

Quadro 1 abaixo: 

Quadro 1 – Leis Anteriores a Regularização Fundiária 

Constituição Brasileira- CF 
(BRASIL, 1988) 

Estado Democrático de Direito e a soberania popular. 
Inaugura uma nova ordem jurídica urbanística. 
Reconhece a competência municipal para promover o 
desenvolvimento urbano. 
Consagra a Função Social da Propriedade e da Cidade.  
Abandona a ideia de planejamento urbano em prol de uma 
concepção de gestão. 
Obriga a elaboração do Plano Diretor. 
Define o Plano Diretor como o instrumento básico do 
desenvolvimento urbano. 
Estabelece e promove a Gestão Democrática da Cidade. 
Cria instrumentos urbanísticos para regularização do preço 
da terra urbanizada. 
Parcelamento e edificação compulsórios. 
IPTU progressivo no tempo. 
Desapropriação com pagamento em títulos da dívida 
pública e no artigo 30, compete aos municípios: legislar 
sobre assuntos de interesse local, criar, organizar e suprir 
Distritos, desde que observada a legislação estadual e 
promover, no que couber, adequado ordenamento 
territorial, mediante planejamento e controle do uso, do 
parcelamento e da ocupação do solo urbano. 

Estatuto das Cidades 
(BRASIL, 2001) 

Cidades institui diretrizes gerais para o desenvolvimento 
urbano (art. 21, XX, CF/88). 
Lei geral de Direito Urbanístico. 
Institui princípios. 
Cria e disciplina ferramentas. 
Figuras e instituto de Demarcação urbanística – DU. 
Indica instrumentos de política urbana. 
Menciona pela primeira vez o termo “regularização 
fundiária”. 
Insere a regularização fundiária como diretriz de política 
urbana. 
Define a regularização como instrumento jurídico destinado 
ao alcance dos objetivos da lei. 
Não conceitua a regularização fundiária e no Artigo 2º, 
declara que a política urbana tem por objetivo ordenar o 
pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da 
propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 
regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por 
população de baixa renda mediante o estabelecimento de 
normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e 
edificação, considerados a situação socioeconômica da 
população e as normas ambientais. 
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Lei 11.977                      
(BRASIL, 2001) 

A primeira Lei a dispor sobre a regularização fundiária de 
modo abrangente; estabeleceu o conceito de regularização 
fundiária e criou modalidades de interesse social e 
especifico. 
Definiu procedimentos e estabeleceu competências e 
responsabilidades; criou novos institutos jurídicos: 
demarcação urbanística e legitimação de posse; abriu a 
possibilidade de adoção de parâmetros urbanísticos 
específicos para o parcelamento e o uso do solo urbano. 
Criou procedimento simplificado para a regularização de 
parcelamentos anteriores a 19/12/1979 – Regularização 
Inominada (Lamana Paiva).  
No artigo 46 definiu que a regularização fundiária consiste 
no conjunto de medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais 
e sociais que visam à regularização de assentamentos 
irregulares e à titulação de seus ocupantes, de modo a 
garantir o direito social à moradia, o pleno desenvolvimento 
das funções sociais da propriedade urbana e o direito ao 
meio ambiente equilibrado.  

Em síntese, regularização fundiária é um processo destinado a transformar terra urbana 

irregular em terra urbanizada regular com infraestrutura adequada (PAIVA, 2010). 

3.3 LEI 13.465 DE 2017 

A princípio, a Lei 13.465/2017 trata sobre inúmeros assuntos diferentes, trazendo ao 

ordenamento brasileiro profundas mudanças na chamada Regularização Fundiária Urbana 

(REURB), que consiste, basicamente, em procedimentos para regularização fundiária de 

núcleos urbanos informais, liberando e facilitando a formalização e registro desses núcleos em 

cartório e originando unidades imobiliárias autônomas dignas, valorizadas e capazes de 

fomentar o mercado imobiliário (BRASIL, 2017). 

A Lei 13.465/2017, segundo Maux (2017), traz inovações com o conceito de 

informalidade tratado como núcleo urbano informal, a legitimação fundiária, a 

desburocratização dos procedimentos de aprovação e registro, além da criação do direito de 

laje.  

O direito de laje diz respeito à possibilidade do proprietário de uma construção-base 

ceder a superfície superior ou inferior de sua edificação, para que se constitua unidade 

imobiliária distinta daquela originalmente construída sobre o solo (TARTUCE, 2018). 

A Lei nº 13.465/2017 também compreende duas modalidades, REURB de Interesse 

Social e REURB de Interesse Específico, sendo enquadrada em REURB-S, os beneficiários que 

estejam inscritos no Cadastro Único para programas do governo federal, cuja a renda do núcleo 
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familiar não ultrapasse 05 (cincos) salários mínimos e que ainda não tenha outro imóvel 

registrado em cartório; e todas os demais casos que não se enquadram na primeira opção são de 

Interesse Especifico, REURB-E (OURO BRANCO, 2020). 

Em território nacional, normas gerais e procedimentos aplicáveis à regularização 

fundiária urbana (REURB), tem os seguintes objetivos: 

I - Identificar os núcleos urbanos informais que devam ser regularizados, organizá-los 
e assegurar a prestação de serviços públicos aos seus ocupantes; 
II - Criar unidades imobiliárias compatíveis com o ordenamento territorial urbano e 
constituir sobre elas direitos reais em favor dos seus ocupantes; 
III - Ampliar o acesso à terra urbanizada pela população de baixa renda, de modo a 
priorizar a permanência dos ocupantes nos próprios núcleos urbanos informais 
regularizados; 
IV - Promover a integração social e a geração de emprego e renda; 
V - Estimular a resolução extrajudicial de conflitos, em reforço à consensualidade e à 
cooperação entre estado e sociedade; 
VI -Garantir o direito social à moradia digna e às condições de vida adequadas; 
VII - Garantir a efetivação da função social da propriedade; 
VIII - Ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o 
bem-estar de seus habitantes; 
IX - Concretizar o princípio constitucional da eficiência na ocupação e no uso do solo; 
X - Prevenir e desestimular a formação de novos núcleos urbanos informais; 
XI - Conceder direitos reais, preferencialmente em nome da mulher (BRASIL, 2017). 
 

 A Medida Provisória n° 759 dispõe sobre a regularização fundiária rural e urbana, no 

dia 22 de dezembro de 2016, a qual cita sobre a liquidação de créditos concedidos aos 

assentados da reforma agrária e sobre a regularização fundiária no âmbito da Amazônia Legal 

(DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO, 2016). 
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4. METODOLOGIA  

Para o Processo de regularização fundiária, se faz a necessário um fluxograma para 

estabelecer as peculiaridades de cada processo, como pode ser observado na Figura 1.   

Figura 1 - Fluxograma das etapas. 

 

Fonte: Autoria própria. 
 

Sendo as etapas descritas a seguir.  

1. Realidade do núcleo urbano informal: conhecer a realidade do local, se o 

núcleo é residencial ou comercial. 

2. Situação cartorária: Se na área em que o núcleo está inserido, tem um 

parcelamento do solo registrado em cartório. 

3. Levantamento Topográfico: Realizar um levantamento planialtimétrico 

compatível a realidade do núcleo. 

4. Levantamento Topográfico aprovado: Se sim, pode dar continuidade ao 

fluxograma, caso não, voltar na etapa do levantamento topográfico.  

5. Lote com pendência: É em consideração a área no qual é situado, se sim, ir 

para o passo 6 (seis), caso não, pular o passo 6 e ir direto para o passo 7 (sete)  
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6. Resolver pendência: Resolver as pendencias relacionada a situação do lote, 

pode ser por causas jurídicas ou ambiental. Caso pendência resolvida, ir para o 

passo 7 (sete), caso não, voltar para o passo 5 (cinco). 

7. Cadastro e selagem dos ocupantes: cadastrar os ocupantes do imóvel e selar 

para controle de identificação e contabilização.  

8. Abertura do processo: Após o cadastro, o ocupante que será beneficiado pela 

regularização é identificado, mas precisa entrar com a documentação 

necessária para dar seguimento a regularização.  

9. Adesão da população a REURB: Leva a critério o passo anterior, sem sim, 

passar para o passo 11 (onze), se não, passar para o passo 10 (dez). 

10. Notificação: todos os ocupantes que não deram a entrada no processo de 

regularização ou de forma parcial entraram com a documentação faltando, 

após a notificação voltar para o passo 9 (nove). 

11. Classificação REURB-S ou REURB-E: leva em consideração a avaliação 

socioeconômica do requerente.  

12. Expedição do Termo de ocupação: O termo provisório que o requerente que 

deu abertura no processo de regularização recebe até o final do processo. 

13. Título e certificado de regularização fundiária – CRF: Último passo da 

regularização, no qual todos ocupantes são titulados, que serão enviados ao 

cartório juntamente com a CRF. 
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5. ESTUDO DE CASO 

 

 Para o estudo de Regularização Fundiária, o objeto considerado foi a Quadra 01 do 

bairro São Francisco, localizado na cidade de Ouro Branco-MG. A cidade se localiza na região 

do Alto Paraopeba, a 100 km da capital Belo Horizonte do estado de Minas Gerais como mostra 

a Figura 2 abaixo. Considerada uma das populações mais antigas do estado, a região abriga uma 

das mais importantes siderúrgicas do Brasil: a Gerdau Açominas, possuindo uma considerável 

importância econômica pela prosperidade de sua população. A cidade de Ouro Branco possui, 

hoje, uma estimativa de 40.220 habitantes (IBGE, 2021). 

Figura 2- Distância de Ouro Branco-MG para Belo Horizonte MG.

 

Fonte: Google Maps (2021). 
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O Projeto de Regularização, situado no bairro São Francisco no município de Ouro 

Branco/MG, foi executado por uma empresa contratada através de licitação pelo município para 

prestar esse serviço.  

A origem deste núcleo se deu à época da exploração do aço em Ouro Branco que iniciou 

na década de 70, com a implantação do complexo siderúrgico da Açominas, que posteriormente 

foi comprada pela siderúrgica Gerdau. Na época foram construídos vários núcleos para alocar 

os funcionários que trabalhavam na obra. Após o termino da obra por meio de política públicas 

do município, os alojamentos desocupados alocaram pessoas em vulnerabilidade financeira 

nestes imóveis, além de ocupações por meio de invasões. Atualmente os alojamentos antigos 

não existem e em seu lugar encontram-se várias residências multifamiliar como se pode 

observada na Figura 3, na qual tem um contorno da área a ser trabalhada. 

Figura 3 - Situação atual da ocupação da Quadra 01. 

 
Fonte: Google Earth. 

A matricula nº 12,179 é a matricula mãe do bairro São Francisco, na qual consta no 

mapa de 2008 todas quadras e lotes aprovados. A área de interesse da regularização é a da 

Quadra 01, que inicialmente foi dividida em dois lotes, sendo: o lote 1 com área 15.958.63 m² 

e lote 2 com área de 387,26 m², como pode mostra a Figura 4. No entanto, uma busca cartorária 

mais abrangente, constatou que a área de lote 01 teve três desmembramentos, originando três 

novas matriculas independentes: Lote 1-A com área de 180 m² matricula nº 14.422, Lote 1-B 

com área de 200,58 m² matricula n 15.080 e lote 1- C com área de 249,37m² matricula nº 15.175. 
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Figura 4 - Mapa Aprovado da Quadra 01 do Bairro São Francisco. 

 

Fonte: Município de Ouro Branco. 

Com essa discrepância entre a situação real do núcleo e do que é aprovado, tem-se a 

necessidade de levantamento topográfico para realizar o parcelamento do solo adequado com a 

realidade do local. Sendo executado o levantamento topográfico como mostra a Figura 5, pela 

a empresa responsável pela regularização do núcleo, o parcelamento proposto é composto por 

152 lotes, travessas, becos e ruas, no qual anteriormente eram os Lotes 01 e 02 da Quadra 1 do 

São Francisco.  

Figura 5 - Primeira Sobreposição do Levantamento Topográfico. 

 

Fonte: Município de Ouro Branco. 
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Assim, o próximo passo da regularização é o cadastro dos ocupantes, no qual será 

realizado com a seguintes finalidades: cadastrar e selar as residências, conferir alguma 

atualização do levantamento e orientações aos ocupantes de como proceder para dar abertura 

no processo de regularização.  

Sendo assim, foram utilizados para o cadastro dos ocupantes: folha de cadastro de 

ocupante, selo padrão da Regularização fundiária de Ouro Branco e um folheto com os 

documentos necessário para os ocupantes darem início ao processo de regularização – todos 

elucidados nos Anexos A, B e C respectivamente.  

Com cadastro dos ocupantes concluído, houve a necessidade de notificar os ocupantes 

que não entregaram todos os documentos pertinentes ao processo de REURB – anexo D, dos 

beneficiários que não aderiram ao programa de regularização, afim de aumentar a porcentagem 

da população que serão beneficiadas com a regularização do lote ao final do processo. 

Após apurações dos processos abertos, há a necessidade de classifica-los quanto a 

REURB-S ou REURB-E, sendo assim iniciando todo tramite do processo, sendo expedido um 

termo de ocupação – anexo E. Esse termo é um certificado onde o requerente comprova que 

deu entrada ao processo de regularização, sabendo que é um provisório e que o município pode 

cancelar o mesmo caso haja alguma inconsistência no imóvel e que não possa ser regularizado. 

Com o levantamento topográfico aprovado, é possível identificar a situação de cada lote 

em relação ao que era aprovado anteriormente, pois, a área em questão é maior do que registrada 

na matricula original da quadra 01, além de conter uma área de preservação devido ao córrego. 

Essas informações têm a influência direta no processo, pois, dependendo da situação de cada 

lote, o processo de regularização tem as suas singularidades e tramites distintos.  

Após a identificação da situação de cada lote, há a necessidade de resolver as pendências 

dos mesmos antes da titulação, as pendências são de notificação do direito real, daqueles 

imóveis que estão em área privada, estudo e contenção da área de risco se for o caso.  

Com as pendencias resolvidas a Regularização Fundiária Urbana (REURB) tem o ritmo 

de encerramento, onde é possível titular os requerentes com o título de legitimação fundiária – 

anexo F, título de legitimação de posse – anexo G. Esses títulos juntamente com o Certificado 

de Regularização Fundiária (CRF) são enviados ao cartório para ser registrados e assim 

tomarem a propriedade com matricula independente no nome do requerente.  
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6. RESULTADOS 

Com as informações obtidas pela folha de cadastro do ocupante e a informação do setor 

de Regularização a respeito da quantidade de pessoas que aderiram ao programa, seja por 

intermédio do primeiro cadastro ou após a notificação, as informações foram compelidas na 

tabela de resultado - anexo H, no qual se tem noção de todas os resultados que serão 

demostrados a seguir.  

O levantamento Topográfico aprovado – Figura 6, tiveram algumas alterações em 

comparação com a primeira sobreposição, como pode ser observado nos lotes que estão com 

contorno amarelo. Uma estratégia adotada foi de subdividir em cinco quadras, sendo elas: 

Quadra 1A, Quadra 1B, Quadra 1C, Quadra 1D e Quadra 1E. Portanto, a relação de lotes por 

quadra é representada na Tabela 1. 

Figura 6 - Sobreposição do levantamento topográfico aprovado. 

Fonte: Município de Ouro Branco. 
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Tabela 1 - Relação de lotes por quadra. 

Quadra Quantidade de Lotes 

1A 43 

1B 27 

1C 28 

1D 20 

1E 23 

TOTAL 141 

Fonte: Autoria própria. 

Todos os 141 lotes foram selados, porém o cadastro dos ocupantes não foi possível em 

todos, devido a fatores como o horário de trabalho da população local e o fato das residências 

se encontrarem fechadas. A estratégia adotada de deixar o lote selado, mesmo não sendo 

possível o cadastro do ocupante, servirá para posteriormente de maneira ágil e fácil conseguir 

localizar o lote que não aderiu o processo para que passa ser notificado.    

 A Figura 7 mostra essa porcentagem dos lotes cadastrados geral e a Figura 8 e relação 

dos lotes cadastrado por quadra. 

Figura 7 - Relação dos Beneficiários cadastrados. 

 
Fonte: Autoria própria. 

123
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CADASTRADOS 

SIM NÃO
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Figura 8 - Gráfico de relação do cadastro por quadra. 

 

Fonte: Autoria própria. 

A relação de selo e total de população de cada quadra, consta na Tabela 2. Como não 

foi possível a identificação de todos os lotes e assim as demais informações do núcleo familiar, 

foram utilizadas para esses casos o critério de média aritmética para que assim seja encontrado 

um valor total da população.  

Tabela 2 - Total de selos e de população por quadra. 

Quadra Quantidade de Lotes     Total de Selos  População 

1A 43 46 118 

1B 27 27 88 

1C 28 29 79 

1D 20 21 66 

1E 23 23 48 

Total 141 146 399 

Fonte: Autoria própria. 

Foram identificados lotes que têm mais de um núcleo familiar como proprietário e que, 

por motivo de utilizar o mesmo acesso de entrada nas residências, ou serem uma residência 

sobreposta a outra, não houve possibilidade de desmembrar em dois lotes. O que explica o 

número de selos serem maior que o número de lotes. Para esse caso onde há mais de uma 
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residência e mais de um proprietário, será instituído um condomínio onde cada proprietário será 

dono de uma fração ideal do terreno. 

Dos lotes cadastrados foi possível a identificação de quantas residências existem em 

cada lote e também se é de mesmo proprietário. Já os lotes que não foram possíveis os cadastros 

foram identificados com apenas uma residência e um proprietário. Como a regularização do 

lote e a regularização da edificação vão ser processos distintos, as residências de mesmo 

proprietário foram interligadas em apenas um lote, fato que se explica a redução dos lotes de 

152 para 141 como foi observada nas Figuras 5 e 6, respectivamente.  

A Tabela 3 demonstra a relação dos lotes que possuem mais de uma residência, já na 

Tabela 4, é ilustrada a relação das residências e se estas pertencem a um único proprietário ou 

não. Vale ressaltar que tanto a Quadra 1A, como a Quadra 1E possuem um lote vago, sendo os 

únicos 02 dois lotes que não contém construção, sendo assim, esses dois lotes serão 

regularizados em nome do município de Ouro Branco. 

Tabela 3 - Quantidade de residência por lote. 

Quadra Apenas uma residência Mais de uma residência  

1A 37 5 

1B 25 2 

1C 25 3 

1D 19 1 

1E 22 0 

Fonte: Autoria própria. 

Tabela 4 - Quantidade Proprietário por lote. 

Quadra Apenas uma residência Mais de uma residência  

1A 40 3 

1B 27 0 

1C 27 1 

1D 19 1 

1E 23 0 

Fonte: Autoria própria. 

Para dar sequência ao processo de regularização há necessidade de adesão da população, 

assim que a parte cadastral é concluída. No entanto, observa-se através da Figura 9, que a 

relação de não adesão ao programa é grande. 
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Figura 9- Gráfico da relação de adesão a REURB. 

 

Fonte: Autoria própria. 
Então serão notificados com relação ao selo os lotes que não aderirem ao programa a 

fim de aumentar a porcentagem da população no processo de regularização. Caso a notificação 

não tenha o resultado esperado, a regularização se dará do mesmo jeito, a única diferença é que 

os lotes onde não houve adesão ao programa serão regularizados no nome do município de 

Ouro Branco. 

A notificação das pessoas que não aderirão ao programa de Regularização teve um efeito 

positivo, com o aumento de adesão, como pode ser observado na Figura 10.  

Figura 10 - Relação dos lotes notificados. 

 
Fonte: Autoria própria. 

Portanto, com o resultado positivo da notificação, houve um aumento da adesão da 

população ao programa. Vale ressaltar também que nem todos os lotes necessitam da 

regularização, pois alguns já estão regularizados. Na Figura 11, é identificada a nova 
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porcentagem que aderiu à regularização, como também os lotes pertencentes ao município ou 

que já é um lote regularizado. 

Figura 11 - Relação de adesão a REURB por quadra e lote que não necessita. 

 

Fonte: Autoria própria. 
Com o total de adesão ao Programa da REURB, é necessário fazer a classificação do 

processo quanto a REURB-S OU REURB-E, sabendo-se que a única diferencia é que no 

processo classificado em interesse especifico, o beneficiário arca com a dispensa do registro 

em cartório, e o processo classificado em interesse social é isento de todas as taxas. Na Figura 

12, é uma relação geral das cinco quadras quanto a classificação dos processos abertos, e na 

Figura 13, demonstra a classificação da REURB pelas cinco quadras.   

Figura 12 - Gráfico da relação quanto a Classificação dos processos abertos. 

 

Fonte: Autoria própria. 
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Figura 13 - Gráfico da relação da classificação da REURB por quadra 

 

Fonte: Autoria própria. 
O processo de Regularização Fundiária Urbana (REURB), conclui-se após a 

classificação dos ocupantes. Assim, o município formaliza o termo de ocupação para os 

beneficiários, sendo que, esse termo é uma certidão provisória até o fim do processo, mas não 

é documento, pois o município tem pleno poder para cancelar, se por obséquio, a regularização 

do imóvel em questão não possa ser contemplada. 

Tabela 5 - Relação de termo de ocupação. 

Quadra Processo aberto  Termo expedido 

1A 37 37 

1B 24 24 

1C 24 24 

1D 13 13 

1E 14 14 

Fonte: Autoria própria. 

A regularização da edificação não teve adesão nenhuma. A opção da regularização do 

lote e da edificação ser separada é justamente porque a do lote, o processo classificado em 

REURB-S não tem qualquer tipo de custo. Já no processo de regularização da edificação, o 

requerente deve arcar com as despesas do profissional qualificado com registro no Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), para fazer o laudo técnico da estrutura para 
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obtenção do Habite-se Simplificado, além da instituição de condomínio para aqueles lotes de 

mais de uma residência.  

Outro fator importante é a separação em questão da relação da situação do lote em 

virtude do que era aprovado antes, se está em área pública ou privada e também se está em Área 

de Preservação Permanente (APP). A Figura 14 mostra o mosaico das 5 quadras em relação a 

situação atual de cada lote e a Figura 15 mostra a quantidade de cada lote em relação a sua 

situação. 

Figura 14 - Mosaico das 5 quadras em relação a situação de cada lote. 
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Figura 15 - Situação dos Lotes 

 
Fonte: Autoria própria. 

Com a identificação da situação dos lotes, cada processo tem a sua pendência a ser 

resolvida antes da titulação no ocupante. Na Tabela 6, consta a situação de cada lote de acondo 

com a pendência que precisa ser resolvida.  

Tabela 6 - Relação das pendências. 

Situação do lote  Pendências 

Aprovado Notificação de direito real  

Área parcial, pública e privada Notificação de direito real e estudo Ambiental  

Área parcial, pública e privada e em APP Notificação de direito real e estudo Ambiental  

Área privada Notificação de Direito real  

Área privada e em APP Notificação de direito real e estudo ambiental  

Lote Aprovado Desmembrado Não há 

Área Publica  Não há 

Fonte: Autoria própria. 

A notificação de direito real é para os lotes que já tem matríula aprovada e registrada. 

Essa notificação é para comunicar os proprietários para caso haja alguma inconsistência ou não 

concordância. Todavia,  caso a área da matrícula original seja alterada, entre com pedido de 

embargo do processo de regularização. 
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O estudo ambiental é para os lotes que se encontram a uma distância de 30 m do leito 

do córrego de água, sendo que a Regularização Fundiária Urbana (REURB) permite a 

regularização desde que haja um estudo ambiental alegando que a área em questão não corre 

risco, como deslizamento, inundações.  

No momento onde todas as pendências são sanadas o processo de regularização 

fundiária tem o seu ritmo de encerramento, sendo assim é executado a titulação dos ocupantes, 

a Tabela 7 é a relação dos titulos por quadras.

Tabela 7 - Relação de termo de título. 

Quadra 
Total 

de lote 
Processo     
aberto 

Legitimação 
Posse 

Legitimação 
fundiária 

Propriedade 
Município 

Lote 
Aprovado 

1A 43 37 18 19 8 1 

1B 27 24 9 15 3 0 

1C 28 24 11 13 4 1 

1D 20 13 3 10 8 0 

1E 23 14 10 4 7 2 

Fonte: Autoria própria. 
Com os títulos individuais de legitimação de posse ou legitimação fundiária, junto com 

a CRF das Quadras e levantamento topográfico aprovado, esses documentos são enviados ao 

Cartório de Registo de Imóveis – CRI, onde será registrado o parcelamento abrindo as 

matriculas para cada lote e registrando os proprietários conforme os títulos de legitimação 

fundiária e legitimação de posse. 
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
A ocupação desordenada que ocorre em diversos locais e regiões do imenso Brasil 

produz um grande impacto sobre as cidades e sobre a população urbana como um todo. 

Inegavelmente que o processo de urbanização tem contribuído para a proliferação de processos 

informais de ocupação do solo. Sendo assim esta pesquisa proporcionou a compreensão do 

processo de regularização fundiária através da aplicação da Lei nº 13.465/2017, que engloba 

medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais com o intuito de trabalhar para sanar a 

carência da população com uma moradia digna, com uma boa infraestrutura e qualidade 

mínimas de vida, de modo que trouxe atribuições ao poder público municipal, entre outros da 

implementação da infraestrutura necessária que abrange serviços públicos bem como arcar com 

os custos necessários para tanto. 

O estudo de caso do bairro São Francisco, na cidade de Ouro Branco/MG, veio 

contribuir com a prática tão necessária à formação profissional. Nesse sentido, a regularização 

de uma área clandestina é um direito do ocupante para que dessa forma ele se conscientize de 

que vive em uma situação irregular. Consequentemente, não basta ter a moradia é preciso 

alcançar a dignidade de viver em um lugar com reconhecimento de propriedade, garantir sua 

cidadania por meio da integração ao convívio social, saindo da informalidade, pois a construção 

da cidadania requer uma participação efetiva da população em busca de soluções para seus 

problemas. 

O que pode ser concluído da regularização do são Francisco é que o núcleo formado por 

diversas residências multifamiliares, a grande maioria classificado em interesse social, 108 dos 

112 processos foram contempladas com um terreno regularizado de forma totalmente gratuita, 

além de 4 pessoas que também obtiveram o lote regularizado, com a diferença que para esses o 

registro em cartório foi cobrado. 
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ANEXO A - Selo Padrão da Regularização. 

Fonte: Municipio de Ouro Branco. 
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ANEXO B - Relação de Documentação para adesão a REURB. 

Fonte: Município de Ouro Branco. 
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ANEXO C - Ficha de cadastro do ocupante. 
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Fonte: Município de Ouro Branco. 
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ANEXO D - Notificação padrão de ouro branco.  

Fonte: Município de Ouro branco. 
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ANEXO E - Termo de Ocupação. 

 
 



43

 
 

Fonte: Município de Ouro Branco. 
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ANEXO F - Título de Legitimação fundiária.  

Fonte: Município de Ouro Branco. 



45

ANEXO G - Título de Legitimação de Posse. 

Fonte: Município de Ouro Branco. 
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ANEXO H - Tabela de resultados (continua). 

Selo Quadra Lote Cadastro Notificação 
Adesão a 

Reurb 
Classificação 

S ou E 
Nº de 

residências 
Situação 
do lote 

Nº de 
pessoas 

1 A 1 Sim Não Sim S 2 Área publica 4 

2 A 4 Sim Não Sim S 2 Área publica 2 

3 A 4 Sim Sim Sim S   2 

4 A 11 Sim Não Sim S 2 Parte do lote 2 3 

5 A 11 Sim Não Sim S   1 

6 A 15 Sim Não Sim S 1 Área publica 2 

7 A 25 Sim Sim  Sim S 1 Área publica 3 

8 A 19 Sim Não Sim S 1 Área publica 3 

9 A 21 Sim Não Sim S 1 Área publica 1 

10 A 22 Sim Não Sim S 1 Área publica 1 

11 A 23 Sim Não Sim S 1 Área publica 2 

12 A 24 Sim Não Sim S 2 Área publica 3 

13 A 24 Sim Não Sim S   4 

14 A 20 Sim Não Sim S 1 Área publica 2 

15 A 32 Não Não Sim S 1 Área parcial 4 

16 A 26 Sim        Não Sim S 1 Área publica 2 

17 A 2 Sim Não Sim S 1 Área publica 1 

18 A 12 Sim Não Sim S 1 Parte do lote 2 2 

19 A 13 Sim Não Sim S 1 Área publica 2 

20 A 17 Sim Não Sim S 1 Área publica 2 

21 A 5 Sim Não Sim S 1 Área publica 4 

22 A 8 Sim Sim Não  1 Área publica 5 

23 A 33 Sim Não Sim S 1 Área privada 1 

24 A 39 Sim Não Sim S 1 Área privada 
e app 

3 

25 A 41 Sim Não Sim S 1 Área privada 
e app 

3 

26 A 36 Sim Sim Não  1 Área privada 1
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Selo Quadra Lote Cadastro Notificação Adesão a 
Reurb 

Classificação 
S ou E 

Nº de 
residências 

Situação 
do lote 

Nº de 
pessoas 

27 A 3 Sim Sim Não  1 Área publica 4 

28 A 27 Sim Não Sim S 1 Área privada 4 

29 A 34 Sim Sim Não  1 Área privada 1 

30 B 20 Sim Não Sim S 1 Área parcial e 
App 

3 

31 B 21 Sim Não Sim S 1 Área parcial 3 

32 B 23 Sim Não Sim S 1 Área parcial 3 

33 A 43 Sim        Sim Não  1 Área privada 
e app 

1 

34 B 13 Sim Sim Sim S 1 Área publica 3 

35 B 12 Sim Sim Sim S 1 Área publica 3 

36 B 17 Sim Não Sim S 1 Área publica 1 

37 B 8 Sim Não Sim S 1 Área publica 1 

38 B 9 Sim Não Sim S 1 Área publica 2 

39 B 6 Sim Não Sim S 1 Área publica 2 

40 B 4 Sim Não Sim S 1 Área publica 3 

41 B 5 Sim Não Sim S 1 Área publica 2 

42 B 10 Sim Sim Sim S 1 Área publica 3 

43 B 18 Sim Sim Não  1 Área parcial 4 

44 B 16 Sim Não Sim S 1 Área publica 2 

45 B 11 Sim Não Sim S 1 Área publica 4 

46 A 14 Sim Sim Sim S 1 Área publica 6 

47 B 27 Sim           Não Sim S 1 Área privada 

e      app 

3 

48 B 2 Sim Não Sim S 2 Área publica 2 

49 B 19 Sim Não Sim S 1 Área parcial 1 

50 A 29 Sim Sim Sim S 1 Área parcial 4 

51 B 25 Sim Não Sim S 1 Área privada 3 

52 B 14 Sim Não Sim S 1 Área publica 6 

53 C 18 Sim Não Sim S 1 Área parcial 5 
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Selo Quadra Lote Cadastro Notificação Adesão a 
Reurb 

Classificação 
S ou E 

Nº de 
residências 

Situação 
do lote 

Nº de 
pessoas 

54 C 26 Sim Não Sim S 1 Área privada 3 

55 C 22 Sim Sim Não  1 Área privada 6 

 

56 

 

D 

 

19 

 

Sim 

 

Não 

 

Sim 

 

S 

 

1 

 

Área privada 
e App 

 

1 

57 B 1 Sim Não Sim S 1 Área publica 2 

58 D 2 Sim Não Sim S 1 Área publica 1 

59 C 6 Sim Não Sim S 1 Área publica 1 

60 C 8 Sim Sim Sim S 3 Área publica 6 

61 C 4 Sim Não Sim S 1 Área publica 5 

62 B 22 Sim Não Sim S 1 Área parcial 4 

63 D 5 Sim Não Sim E 1 Área publica 7 

64 D 10 Sim Sim  Sim S 1 Área publica 1 

65 D 13 Sim Sim  Sim S 1 Área publica 6 

66 D 15 Sim Sim Não  1 Área publica 3 

67 D 18 Sim Sim Não  1 Área privada 2 

68 C 14 Sim Sim Não  1 Área publica 1 

69 C 2 Sim Não Sim S 1 Área publica 4 

70 C 3 Sim Não Sim S 1 Área publica 1 

71 D 17 Sim Não Sim S 1 Área privada 2 

72 C 16 Sim Não Sim S 1 Área parcial 5 

73 C 23 Sim Não Sim S 1 Área privada 3 

74 B 7 Sim Não Sim S 1 Área publica 3 

75 E 01-b Sim Não 

 

Aprov  1 Lote aprovado 2 

76 C 01-a Sim Não Aprov  2 Lote aprovado 2 

77 B 3 Sim Sim  Não  2 Área publica 1 

78 E 3 Sim Sim Não  1 Área publica 2 

79 E 5 Sim Não Sim S 1 Área publica 6 
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Selo Quadra Lote Cadastro Notificação Adesão a 
Reurb 

Classificação 
S ou E 

Nº de 
residências 

Situação 
do lote 

Nº de 
pessoas 

80 A 18 Sim Não Sim S 1 Área publica 1 

81 E 7 Sim Não Sim S 1 Área parcial 3 

82 E 8 Sim Não Sim S 1 Área parcial 3 

83 E 4 Sim Não Sim S 1 Área publica 5 

84 E 14 Sim Não Sim S 1 Área parcial 2 

85 E 15 Sim Sim Sim S 1 Área privada 1 

86 E 16 Não Sim Não  1 Área privada 1 

87 E 18 Sim Sim  Não  1 Área privada 1 

88 E 17 Sim Sim Sim S 1 Área privada 3 

89 E 6 Não Não Sim S 1 Área publica 3 

90 E 12 Sim Não Sim S 1 Área parcial 7 

91 E 10 Sim Não Sim S 1 Área parcial 2 

92 D 4 Sim Não Sim S 2 Área publica 4 

93 D 4 Sim Sim  Não    3 

94 D 3 Sim Não Sim  1 Área publica 4 

95 D 6 Sim Sim  Não S 1 Área publica 2 

96 C 11 Sim Não Sim S 1 Área publica 3 

97 C 12 Sim Sim  Sim S 1 Área publica 3 

98 C 19 Sim Não  Sim S 1 Área parcial 1 

99 C 17 Sim Não Sim E 1 Área parcial 2 

100 C 1 Sim Não Sim S 1 Área publica 4 

101 C 9 Sim Não Sim S 1 Área publica 4 

102 C 10 Sim Não Sim S 1 Área publica 1 

103 E 19 Sim       Sim  Não  1 Área privada 
e app 

1 

104 C 21 Sim Não Sim S 1 Área parcial 7 

105 C 24 Sim Não Sim S 1 Área privada 
e app 

3 

106 C 25 Sim Sim  Sim S 1 Área privada 3 

107 D 14 Sim Sim  Sim S 1 Área publica 3 
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Selo Quadra Lote Cadastro Notificação Adesão a 
Reurb 

Classificação 
S ou E 

Nº de 
residências 

Situação 
do lote 

Nº de 
pessoas 

108 D 16 Sim Sim Sim S 1 Parcial 4 

109 C 27 Sim Não Sim E 1 Área privada 
e app 

2 

110 A 28 Sim Não Sim S 3 Área parcial 8 

111 A 37 Não Sim Sim S 1 Área privada 3 

112 A 42 Não Sim Não  1 Área privada 
e app 

2 

113 A 40 Não Sim Sim S 1 Área privada 
e app 

3 

114 A 35 Não Sim Sim S 1 Área privada 2 

115 A 30 Sim Sim Sim S 1 Área parcial 3 

116 A 7 Sim Não Sim S 1 Área publica 1 

117 A 6 Não Sim  Não  1 Área publica 2 

118 C 5 Não Sim  Sim S 1 Área publica 3 

119 C 13 Sim Sim Sim S 1 Área publica 2 

120 C 15 Sim Sim Não  1 Área publica 3 

121 B 15 Não Sim Não  1 Área publica 2 

122 B 24 Não Não Sim S 1 Área privada 
e app 

6 

123 D 12 Não Sim Não  1 Área publica 3 

124 A 31 Não Sim Sim S 1 Área parcial 2 

125 B 26 Não Não Sim S 1 Área privada 
e app 

3 

126 D 11 Não Sim  Não  1 Área publica 2 

127 D 8 Não Sim Não  1 Área publica 3 

128 D 9 Não Não Sim S 1 Área publica 2 

129 C 7 Sim Não Sim S 2 Área publica 1 

130 C 7 Sim Não Sim S   1 

131 D 1 Sim Sim Sim  S 1 Área publica 3 

132 D 7 Não Sim Sim S 1 Área publica 2 

133 E 9 Não Não Sim E 1 Área parcial 2 

134 E 11 Sim Não Sim S 1 Área parcial 1 
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Selo Quadra Lote Cadastro Notificação Adesão a 
Reurb 

Classificação 
S ou E 

Nº de 
residências 

Situação 
do lote 

Nº de 
pessoas 

135 E 01-c Sim Não Aprov  1 Lote aprovado 2 

136 E 1 Sim Não Sim S 1 Área publica 1 

137 E 2 Sim Sim Não  1 Área publica 3 

138 E 13 Sim Sim Não  1 Área privada 7 

139 E 20 Sim Sim Sim S 1 Área privada 
e app 

2 

140 C 20 Não Sim Não  1 Área parcial 3 

141 A 9 Não Sim Não  1 Área publica 2 

142 A 16 Não Sim Sim S 1 Área publica 3 

143 A 10 Sim Não Aprov  1 Lote aprovado 

antigo lote 2 

2 

144 A 38 Sim Não Não  Lote 
vago 

Área privada 0 

145 D 20 Não Sim Sim S   1 

146 E 21 Sim Não Não  Lote 
vago 

 0 

Total 399 

Fonte: autoria própria. 

 
 
 

 


